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PARECER Nº 1687/2011 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 
0020/11  
Trata-se de projeto de resolução, de autoria do nobre Vereador Aurélio Nomura, 
que visa instituir a Frente Parlamentar Rio+20 no Município de São Paulo.  
Segundo a propositura, esta Frente Parlamentar será composta por integrantes 
indicados pelos partidos políticos representados na Câmara Municipal de São Paulo.  
Sob o aspecto legal e regimental, nada obsta a regular tramitação da presente 
medida, que encontra amparo legal no art. 34, inciso IV, da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, bem como nos artigos 211, inciso VII, 232, inciso IV, e 
237, parágrafo único, inciso I, todos do Regimento Interno desta Câmara.  
Nos termos do art. 105,  inciso XVI, do Regimento Interno, a matéria deverá ser 
submetida ao Plenário.  
Pelo exposto, na forma do substitutivo que segue, somos  
PELA LEGALIDADE.  
Todavia, a fim de adequar a proposta à melhor técnica de elaboração legislativa, 
sugerimos o substitutivo a seguir:  
  
SUBSTITUTIVO Nº               DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 0020/11.  
  
Dispõe sobre a criação, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, da Frente 
Parlamentar Rio+20, e dá outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo RESOLVE:  
Art. 1º Fica criada, no âmbito da Câmara Municipal de São Paulo, em caráter 
temporário até o término desta legislatura, a Frente Parlamentar Rio+20.  
Art.2º Constitui-se como finalidade da Frente Parlamentar Rio+20 criar um espaço 
de debate para as questões relacionadas a promoção do Desenvolvimento 
Sustentável e da Erradicação da Pobreza, contemplando:  
I – trabalhar pela adesão de parlamentares na defesa dos princípios estabelecidos 
na Rio 92 e que melhoram o meio ambiente e a qualidade de vida das pessoas no 
Município de São Paulo;  
II – apoiar as iniciativas que reduzam os impactos ambientais causados pela ação 
humana, com foco nos parâmetros definidos pela Frente Parlamentar Ambientalista 
sobre a Rio+20, que são os cuidados com a Economia Verde, os Biomas, os 
Recursos Hídricos, o Meio Ambiente Urbano, a Energia e a Segurança Alimentar; e  
III – adequar as leis municipais para a rápida inserção da Cidade de São Paulo nos 
critérios estabelecidos pela Frente Parlamentar Ambientalista para a Rio+20.  
Art. 3º A Frente será composta por integrantes indicados pelos Partidos Políticos 
com representação na Câmara Municipal.  
Parágrafo único. A Frente Parlamentar Rio+20 poderá convidar parlamentar de 
outras esferas da federação para participar de suas atividades.  
Art. 4º A Frente Parlamentar Rio+20 se reunirá em periodicidade e local definidos 
por seus integrantes, que também definirão regimento interno para o seu 
funcionamento.  
§ 1º As reuniões da Frente Parlamentar Rio+20 serão sempre abertas ao público 
em geral.  
§ 2º A Câmara Municipal de São Paulo disponibilizará os meios adequados para o 
funcionamento e para a divulgação das atividades desenvolvidas pela Frente 
Parlamentar Rio+20.  
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Resolução correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.  



Art. 6º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 23/11/11  
Arselino Tatto – PT – Presidente  
Dalton Silvano – PV – Relator  
Abou Anni – PV  
Adilson Amadeu – PTB  
Adolfo Quintas – PSDB  
Aurélio Miguel – PR  
Floriano Pesaro – PSDB  
José Américo – PT  
Marco Aurélio Cunha – PSD  
  
 
 
 


